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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.o 48/2000

de 13 de Novembro

O Presidente da República decreta, nos termos do
artigo 135.o, alínea b), da Constituição, o seguinte:

É ratificado o Acordo entre a Comunidade Europeia
e os Seus Estados Membros, por um lado, e a Con-
federação Suíça, por outro, sobre a Livre Circulação
de Pessoas, incluindo os seus anexos e protocolos, bem
como a Acta Final com as declarações, assinado no
Luxemburgo em 21 de Junho de 1999, aprovado, para
ratificação, pela resolução da Assembleia da República
n.o 72/2000, em 26 de Julho de 2000.

Assinado em 19 de Outubro de 2000.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 31 de Outubro de 2000.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.o 72/2000

Aprova, para ratificação, o Acordo entre a Comunidade Europeia
e os Seus Estados Membros, por um lado, e a Confederação
Suíça, por outro, sobre a Livre Circulação de Pessoas, incluindo
os seus anexos e protocolos, bem como a Acta Final com as
declarações, assinado no Luxemburgo em 21 de Junho de 1999.

A Assembleia da República resolve, nos termos da
alínea i) do artigo 161.o e do n.o 5 do artigo 166.o da
Constituição, aprovar, para ratificação, o Acordo entre
a Comunidade Europeia e os Seus Estados Membros,
por um lado, e a Confederação Suíça, por outro, sobre
a Livre Circulação de Pessoas, incluindo os seus anexos
e protocolos, bem como a Acta Final com as declarações,
assinado no Luxemburgo em 21 de Junho de 1999, cujo
texto na versão autêntica em língua portuguesa segue
em anexo.

Aprovada em 26 de Julho de 2000.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

ACORDO ENTRE A COMUNIDADE EUROPEIA E OS SEUS ESTADOS
MEMBROS, POR UM LADO, E A CONFEDERAÇÃO SUÍÇA, POR
OUTRO, SOBRE A LIVRE CIRCULAÇÃO DE PESSOAS.

A Confederação Suíça, por um lado, e a Comunidade
Europeia, o Reino da Bélgica, o Reino da Dinamarca,
a República Federal da Alemanha, a República Helé-
nica, o Reino de Espanha, a República Francesa, a
Irlanda, a República Italiana, o Grão-Ducado do
Luxemburgo, o Reino dos Países Baixos, a República
da Áustria, a República Portuguesa, a República da Fin-
lândia, o Reino da Suécia, o Reino Unido da Grã-Bre-

tanha e da Irlanda do Norte, por outro, a seguir deno-
minados «Partes Contratantes»:

Convictos de que a liberdade de circulação das pes-
soas nos territórios da outra Parte constitui um
elemento importante para o desenvolvimento
harmonioso das suas relações;

Decididos a realizar entre si a livre circulação de
pessoas, com base nas disposições em aplicação
na Comunidade Europeia;

acordaram na celebração do Acordo seguinte:

I — Disposições de base

Artigo 1.o

Objectivo

O presente Acordo tem por objectivo, a favor dos
nacionais dos Estados membros da Comunidade Euro-
peia e da Suíça:

a) Conceder um direito de entrada, de residência,
de acesso a uma actividade económica assala-
riada e de estabelecimento enquanto indepen-
dente, bem como o direito de residir no ter-
ritório das Partes Contratantes;

b) Facilitar a prestação de serviços no território
das Partes Contratantes e, nomeadamente, libe-
ralizar a prestação de serviços de curta duração;

c) Conceder um direito de entrada e de residência,
no território das Partes Contratantes, às pessoas
sem actividade económica no seu país de
acolhimento;

d) Conceder as mesmas condições de vida, de
emprego e de trabalho que as concedidas aos
nacionais.

Artigo 2.o

Não discriminação

Os nacionais de uma Parte Contratante que perma-
neçam legalmente no território de uma outra Parte Con-
tratante não serão discriminados devido à sua nacio-
nalidade, em conformidade com a aplicação das dis-
posições dos anexos I, II e III do presente Acordo.

Artigo 3.o

Direito de entrada

O direito de entrada dos nacionais de uma Parte Con-
tratante no território da outra Parte Contratante é
garantido, em conformidade com as disposições do
anexo I.

Artigo 4.o

Direito de residência e de acesso a uma actividade económica

O direito de residência e de acesso a uma actividade
económica é garantido sob reserva das disposições do
artigo 10.o e de acordo com as disposições do anexo I.

Artigo 5.o

Prestador de serviços

1 — Sem prejuízo de outros acordos específicos rela-
tivos à prestação de serviços entre as Partes Contratantes
(incluindo o Acordo relativo ao sector dos contratos


